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O direito não inventa nada, codifica uma visão do mundo à medida que se vai encontrando 

com o real. 

         P. Delmas, O Senhor do Tempo 

 

PLANO DE ATIVIDADES 2022 
 
 

Notas Prévias 

 
A Justiça é um bem. Um bem único, superior e essencial que jamais poderá negado por falta de meios 
económicos: é hoje, comummente reconhecido que todos devem ter acesso aos tribunais para a defesa dos 
seus direitos. Este acesso é, antes do mais, um direito previsto na Convenção Europeia dos Direitos do 
Homem, na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e também na Constituição da República 
Portuguesa. 

O atual regime jurídico de acesso ao direito – que se destina a assegurar que ninguém pode ser privado de 
conhecer, exercer ou defender dos seus direitos, em razão da sua condição social ou cultural, ou por 
insuficiência de meios económicos -, prevê as modalidades de informação e de proteção jurídica. 

Ora, é no âmbito destas duas previsões que se move o Direito. Mas o Direito não é estanque. Naturalmente, 
acompanha a evolução da sociedade, as necessidades dos indivíduos e o devir coletivo a que todos 
assistimos e, simultaneamente intervimos, enquanto agentes de mudança. 

O ano de 2021, tal como o anterior, foi um ano particularmente exigente para o ser humano. E foi-o também 
para o Direito e para a Justiça. As mudanças impactantes e, de certa forma, avassaladoras provocadas pela 
pandemia por Covid 19 exigiram a alteração de um paradigma a que todos se tinham habituado. É certo 
que esse mesmo paradigma vinha já a sofrer mutações por razões diversas, mormente as que se prendem 
com a natural evolução, mas é indubitável que a pandemia se assumiu como agente catalisador e 
transformador das formas de ser, estar e trabalhar. 

O Direito e a Justiça ressentiram-se dessas alterações. Os modelos judiciais tradicionais revelam-se, 
frequentemente ineficazes, morosos e incapazes de assegurar a resposta necessária. Reclama-se 
proximidade, informalidade, celeridade. O Direito nada inventa, apenas codifica uma visão da realidade de 
acordo com as circunstâncias. E como tal, não deve de ser olhado de uma forma única. Como diz António 
Manuel Hespanha, “olhar o direito de outros lados”. E indo mais longe, permitirmo-nos olhar a Justiça desse 
modo também. 

E essa forma de olhar o Direito e a Justiça pode traduzir-se no recurso aos meios de Resolução Alternativa 
de Litígios que, nestas circunstâncias, veio encontrar um espaço de afirmação, não apenas enquanto Justiça 
alternativa, mas sobretudo como a adequada, desde logo porque mais próxima das necessidades e 
expetativas da sociedade. 

Os meios de Resolução Alternativa de Litígios proporcionam um diferente acesso à Justiça, disponibilizando 
soluções que se apresentam como mais simples, mais rápida e menos onerosa. As vantagens traduzem-se:  
 
 a) Na promoção do acesso mais fácil e célere ao direito e à justiça; 
 b) Na consagração de uma resposta mais efetiva para certos domínios; e sobretudo, 
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 c) No acesso à justiça de muitos casos que, porque envolvendo pequenos montantes, de outra forma nunca 
seriam submetidos a tribunal.  
 
Por outro lado, também a menor formalidade processual, o frequente acordo voluntário das partes e a 
reconhecida celeridade constituem boa parte da mais-valia destes meios. 
 
Por estes motivos tem-se assistido, principalmente nos últimos anos, a uma crescente consideração destes 
mecanismos. A legislação europeia e internacional não tem sido alheia ao facto, tornando-os 
sistematicamente mais operativos.  
 
Também a legislação nacional tem acompanhado o crescimento desta forma de justiça. A publicação da Lei 
n.º 144/2015, de 8 de setembro (artº.s 3º, b); 3.º, a) e art.º 4º; 3.º i); 8.º; 11.º, 3; 7.º, 1) veio: 
 

1. Definir «Entidades de RAL» como as que, independentemente da sua designação, se encontrem 
estabelecidas em Portugal e que possibilitem a resolução de litígios abrangidos pela lei, por meio 
de um dos procedimentos de RAL nela previstos e se encontrem inscritas na lista de entidades de 
resolução alternativa de litígios regulada no capítulo IV” (Direção-Geral do Consumidor).  

2. Propor a criação da “rede de arbitragem de consumo, que tem por objetivo assegurar a 
coordenação, a utilização de sistemas comuns e a harmonização dos procedimentos seguidos nas 
atividades de informação, mediação, conciliação e arbitragem de litígios de consumo pelos centros 
de arbitragem de conflitos de consumo que agrega”. 

3. Definir como «Procedimentos de RAL» a mediação, a conciliação e a arbitragem.  
4. Definir os requisitos de independência e imparcialidade à luz dos critérios da Diretiva para as 

pessoas singulares responsáveis pelo procedimento de RAL que sejam colaboradoras de facto ou 
de direito do fornecedor de bens ou prestador de serviços que detenha uma entidade de RAL e 
sejam por este remuneradas 

5. Permitir que as entidades de RAL estabeleçam limites respeitantes ao valor dos litígios para o 
acesso aos procedimentos de RAL, desde que esses limites não comprometam significativamente 
o acesso dos consumidores ao tratamento da reclamação pelas entidades de RAL.  

6. Exigir que as entidades de RAL assegurem que as pessoas singulares suas colaboradoras possuem 
comprovadamente conhecimentos e qualificações no domínio da resolução de litígios. 

 
 
É indubitável que os meios de Resolução Alternativa de Litígios vieram para ocupar um espaço único na 
Justiça. Postulam uma abordagem diferente do conflito, assumem-se como instrumentos de diálogo entre 
as partes e pretendem ser uma resposta no âmbito da qualidade e não quantidade. O objetivo não é (só) 
fazer mais rápido, mas sim melhor. 
 
Nos últimos dois anos, e na sequência da pandemia por COVID -19, a Resolução Alternativa de Litígios 
encontrou uma nova oportunidade para se afirmar e captar a confiança de todos. Tendo como referência a 
nova codificação da realidade pelo Direito e pela Justiça pretende o Conselho Diretivo reforçar a orientação 
que o CIMPAS prosseguirá no ano de 2022, vertida no Plano de Atividades e Orçamento que se apresenta.  
 
No seguimento dos anos anteriores, optámos pela continuidade e facilidade de apreensão, mantendo uma 
sistematização semelhante há já apresentada. 
 
Após uma nota introdutória na qual faremos o enquadramento jurídico do Centro, concretizamos, uma vez 
mais, a missão, visão e valores do Centro enquanto instrumento da Justiça ao serviço da sociedade no setor 
especializado dos Seguros, e, de seguida, daremos a conhecer a Estrutura Orgânica e a Estrutura Interna do 
Centro, apresentando os respetivos órgãos sociais e competências.  
 
Finalmente, sob a epígrafe “Estratégia Global de Ação” partilharemos, com o possível pormenor, as linhas de 
orientação, estratégias e objetivos a atingir no próximo ano, bem como as atividades e procedimentos a 
implementar, tendo em vista a sua concretização. 
 
Atingir os objetivos traçados para 2022, implicará para o CIMPAS uma ação conjunta da Direção, 
Colaboradores e Árbitros que, alicerçada na experiência destes já vinte anos de atividade, deverá obedecer a 
linhas, métodos e procedimentos específicos, a que consagramos as páginas seguintes deste documento. 
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Enquadramento Jurídico 

                 
Há cerca de 21 anos, mais concretamente no ano de 2000, foi assinado pela Presidência do Conselho de 
Ministros, pela Associação Portuguesa de Seguradores, pela Associação Portuguesa para a Defesa do 
Consumidor e pelo Automóvel Club de Portugal o Protocolo de constituição do CIMPAS, na época denominado 
CIMASA, Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros Automóveis. 
 
A criação de um Centro de Arbitragem carece, no ordenamento jurídico português - Decreto-lei nº425/86, de 
27 de Dezembro - de autorização ministerial pelo que apenas em junho de 2001 foi possível ao então CIMASA 
iniciar a sua atividade sob a forma jurídica de associação privada sem fins lucrativos e tendo como associados 
fundadores as três associações subscritoras do Protocolo, nomeadamente a Associação Portuguesa de 
Seguradores, a Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e o Automóvel Club de Portugal. Mais 
tarde juntaram-se a estas as Associadas, Prevenção Rodoviária Portuguesa e a Associação Nacional de 
Agentes e Corretores de Seguros. 
 
Ao fim de cerca de nove anos de atividade, mais concretamente no ano de 2010, entenderam os associados 
do Centro requerer junto do Exmo. Senhor Secretário da Justiça e da Modernização Judiciária a necessária 
autorização para o alargamento do seu âmbito de atuação, passando o Centro a assumir as funções de 
Provedor do Cliente de Seguros  (funções que deixou de exercer no início do ano de 2016) e ainda a arbitrar 
litígios emergentes de quaisquer contratos de seguros (com exceção dos seguros de grandes riscos). O 
deferimento do requerido foi materializado através do Despacho nº1165/2010 de 5 de julho, passando o 
CIMASA a designar-se CIMPAS, Centro de Informação, Mediação, Provedoria e Arbitragem de Seguros. 
 
Mais recentemente, por Despacho nº4407/2018, proferido no dia 4 de maio de 2018 pela Exma. Senhora 
Secretária de Estado da Justiça, foi autorizada uma redefinição das competências do Centro, passando o 
mesmo a ter como missão a resolução de quaisquer litígios emergentes ou relacionados com a formação, 
execução e/ou cessação de contratos de seguros. 
 
O Centro rege-se por Estatutos próprios nos quais se estabelece o regime jurídico da sua criação enquanto 
associação privada sem fins lucrativos, se define o seu objeto e se consagra as regras de organização interna, 
designadamente identificando os seus órgãos, atribuindo-lhes competências e formas de nomeação e 
funcionamento. 
 
O artº15º dos Estatutos atualmente em vigor, sob a epígrafe “Competência do Conselho Diretivo” estabelece, 
na alínea h) do nº1, que compete ao Conselho Diretivo “aprovar as propostas de Plano de Ação Anual e de 
Orçamento a apresentar à Assembleia-Geral”. Acrescenta depois que tais documentos deverão, de acordo 
com o disposto na alínea a) do nº1 do artº17º, ser submetidos ao parecer do Conselho Fiscal e, nos termos 
da alínea a) do nº2 do artº18º, à apreciação Conselho de Representantes. 
 
Finalmente, deverão estes documentos ainda ser submetidos, em reunião a realizar no mês de dezembro de 
cada ano, à aprovação e votação da Assembleia Geral do Centro (cfr. alínea c) do artº13º dos mesmos 
Estatutos). 
 
O Plano de Atividades constitui uma peça fundamental, a partir da qual se define, para o período de um ano, 
a estratégia e metodologia a seguir, assim como os meios e recursos a afetar, com vista à prossecução de 
objetivos e metas determinados. Neste, encontra-se expressa a leitura que fazemos da evolução da atividade, 
adequando-a à realidade, alicerçados na experiência que o passado, próximo e recente, nos tem ensinado. 
 
Em articulação com o Orçamento, o Plano de Atividades permite um adequado acompanhamento da vida da 
Associação. Nele estão vertidas as ideias e as ambições, os sonhos e os projetos, a estratégia e os rumos a 
seguir, definindo-se as ações que os concretizam. 
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Não se pretende que o Plano de Atividades e o Orçamento constituam apenas documentos que cumpram as 
disposições estatutárias enunciadas, mas sim que representem simultaneamente um compromisso e um 
desafio ao futuro que, pela credibilidade das suas premissas, consiga envolver todos os colaboradores e 
órgãos do Centro na sua concretização. 
 
Pese embora o rigor e a fundamentação em critérios o mais sustentados possível presentes na elaboração 
destes documentos, a natureza previsional que apresentam encerra, em si mesma, um grau de contingência 
que não poderá deixar de ser considerada no decorrer da sua execução. 
 
O ponto de partida é a definição de um rumo. Encontrado este, cumpre estabelecer o conjunto de ações 
necessárias para o atingir. A experiência adquirida nos vinte anos de atividade do Centro será, 
indubitavelmente, um suporte fundamental e um elemento a valorizar no trabalho de excelência que 
pretendemos continuar a realizar. 
 
Estamos conscientes de todo o esforço, empenho, trabalho e dedicação que nos serão exigidos, mas 
igualmente cientes da nossa capacidade para criar as condições necessárias para que os atos praticados se 
enquadrem no resultado final que almejamos. 
  
Atingir os objetivos traçados para 2022 implicará para o CIMPAS uma ação orientada por linhas específicas, a 
que consagramos as páginas seguintes deste documento, no qual estabelecemos os caminhos e os meios 
necessários para os trilhar. 
 
 

M issão, Visão e Valores 

 
O Cimpas tem por objeto a disponibilização de vias de resolução alternativa de litígios emergentes ou 
relacionados com a formação, execução e/ou cessação de contratos de seguro.  
 
O Centro pretende, desta forma, ocupar um espaço único na resolução de litígios decorrentes da atividade 
seguradora, assumindo-se como um meio especializado, mais simples, informal, célere e económico. 

A resolução de litígios pelo CIMPAS, pese embora com as características atrás enunciadas, permite garantir a 
todos os que a este recorrem, a estrita aplicação das regras do processo justo, designadamente pugnando 
pela aplicação dos princípios estruturantes do mesmo (igualdade das partes, contraditório, independência, 
proporcionalidade, etc.). Tal missão é assegurada diariamente por um Serviço que, recorrendo a 
procedimentos de Resolução Alternativa de Litígios, responde com eficácia e credibilidade às necessidades 
sentidas na área seguradora.  

A nova conceção de Justiça que preconiza é, indubitavelmente, o maior desafio que se coloca à atividade 
do Centro. Implica, desde logo, um árduo e longo trabalho de mudança de mentalidades, não apenas na 
chamada comunidade jurídica - agentes da Justiça, juízes, advogados - mas também na sociedade civil em 
geral, nos empresários e nas instituições de ensino.  
 
Facilmente se compreende que a consolidação da Resolução Alternativa de Litígios não constitui tarefa fácil 
no quadro de um sistema fortemente vincado pela supremacia dos Tribunais Judiciais. Porém, face às 
necessidades atuais e considerando os momentos difíceis que os sistemas tradicionais de administração de 
Justiça estão a viver, torna-se cada vez mais unânime a necessidade de alargar o conceito de Justiça, de 
modo a englobar novas realidades que respondem, de forma satisfatória, a novos desafios e compreender 
que existe um espaço muito próprio para a Resolução Alternativa de Litígios na construção do direito e no 
acesso à Justiça. 
 
 
Partindo do pressuposto que a Resolução Alternativa de Litígios se apresenta como um novo caminho para 
a realização do direito de acesso à Justiça, que não põe em causa a validade, a necessidade e a adequação 
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do processo judicial nem constitui uma Justiça menor, trabalhamos diariamente no sentido de provar a 
adequabilidade dos procedimentos utilizados no tratamento de litígios decorrentes de contratos de seguro, 
em nome ainda de um desiderato superior, só aqui eficazmente conseguido, de pacificação pessoal e social. 
  

 
Estrutura Orgânica – os órgãos do Centro 

 
O Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros é, nos termos das disposições estatutárias que 
o regem, composto por quatro órgãos, designadamente: 
 
- A Assembleia Geral; 
- O Conselho Diretivo; 
- O Conselho Fiscal e, 
- O Conselho de Representantes. 
 
 
Estes órgãos apresentam composição distinta, bem como competências próprias devidamente definidas nos 
Estatutos atualmente em vigor e que aqui apresentamos, de forma sucinta: 
 
 
A Assembleia Geral 
 
O nº1 do artº12º dos Estatutos do CIMPAS indica que têm lugar na Assembleia Geral todos os associados do 
Centro, nomeadamente a Associação Portuguesa de Seguradores, a Associação Portuguesa para a Defesa do 
Consumidor, o Automóvel Club de Portugal, a Prevenção Rodoviária Portuguesa e a Associação Nacional de 
Agentes e Corretores de Seguros. 
 
A competência deste órgão encontra-se consagrada no artº13º dos Estatutos do Centro. 
 
 
O Conselho Diretivo 
 
O Conselho Diretivo do CIMPAS é composto por um número ímpar de elementos com um mínimo de três e o 
máximo de sete. Atualmente, este órgão é composto por cinco elementos, um dos quais um Presidente, todos 
eleitos pela Assembleia Geral.  
 
Do Conselho Diretivo fazem, obrigatoriamente parte, representantes de todos os associados fundadores 
(Associação Portuguesa de Seguradores, Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor e Automóvel 
Club de Portugal).  
 
O artº15º dos Estatutos do Cimpas delimita a competência deste órgão. 
 
 
 
O Conselho Fiscal 
 
Este órgão é composto por três membros, um Presidente e dois vogais, eleitos pela Assembleia Geral. 
 
O artº17º dos Estatutos do CIMPAS determina e especifica a competência do Conselho Fiscal. 
 
 
O Conselho de Representantes 
 
Este órgão é composto pelas entidades financiadoras do Centro. Atualmente, o Ministério da Justiça, através 
da Direcção-Geral da Política de Justiça, é a única entidade que integra este órgão.  
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A competência do Conselho de Representantes encontra-se elencada no artº18º dos Estatutos. 
 
 

Estrutura Interna – os Recursos Humanos 

 
O Cimpas tem a sua sede em Lisboa, sita na Avenida Fontes Pereira de Melo. Possui ainda uma delegação, 
situada no norte do país, mais concretamente na cidade do Porto. 
 
Fazem parte da sua estrutura interna, para além da Direção, o Departamento Administrativo, o Serviço de 
Apoio Técnico-Jurídico e o Tribunal Arbitral.  
 
O Departamento Administrativo é assegurado por quatro colaboradores que assumem todo o expediente 
administrativo de acompanhamento e assessoria ao Serviço de Apoio e ao Tribunal Arbitral. 
 
O Serviço de Apoio do Centro integra técnicos com formação jurídica e com formação na área da mediação 
de conflitos e é assegurado por oito colaboradores. A quem compete assegurar a informação prestada pelo 
Centro, o procedimento de Mediação e ainda toda a gestão processual de acompanhamento ao Tribunal 
Arbitral. 
 
O Tribunal Arbitral é constituído por árbitro único, designado aleatoriamente para o litígio entre os 
constantes de uma lista de árbitros e rege-se pelo respetivo Regulamento, aprovado pelo Conselho Diretivo.  
 
A arbitragem do CIMPAS conta, atualmente, com a colaboração de 14 árbitros, que asseguram a realização 
de julgamentos arbitrais nas cidades de Lisboa, Porto, Coimbra, Albufeira, Évora, Ponta Delgada e Funchal. 

 

Estratégia Global de Ação 

 
O ano de 2022 será, tal como o de 2021, um ano muito exigente para o Centro. Mais do que nunca o Centro 
será procurado para responder às necessidades e expetativas dos utentes, com eficácia e celeridade. 
 
A experiência de vinte anos será determinante e, naturalmente, alguns dos desafios têm vindo já a ser 
ultrapassados nestes últimos tempos de vivência de uma pandemia que assola, desde o início do de 2020, 
todo o mundo.  
 
Conhecedores dos desafios e animados para os ultrapassarmos com a excelência que pretendemos que nos 
caracterize, teremos que ser capazes de levar a cabo um conjunto de procedimentos tendentes à 
concretização da nossa missão e que, no ano de 2022, pretendemos que sejam:  
 
 
Recuperação de pendências - Arbitragem 
 
Nos anos de 2020 e 2021, o CIMPAS, por força da legislação, ficou – durante o chamado período de 
confinamento - impedido de realizar audiências de julgamento arbitral. A acrescer, quando tal se verificou 
permitido, através de sistemas eficazes de videoconferência, nem todas as partes intervenientes nos processos 
aceitaram estar presentes nas mesmas, confessando alguma falta de confiança nas garantias que tal sistema 
assegurava. 
 
Ora, no CIMPAS, o procedimento de Arbitragem é o meio privilegiado de resolução de litígios e responsável 
por mais de 40% dos processos pelo que, tais medidas e posições provocaram, inevitavelmente, um natural 
atraso na realização deste procedimento e, consequentemente, no tempo total de resolução dos processos. 
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No segundo semestre de 2021, foi feito um esforço no sentido de privilegiar a concretização destas diligências, 
tendo-se conseguido realizar mais de uma centena de audiências por mês, de modo que os números das 
pendências atingiram quase os valores normais.  
 
No início do ano de 2022 e, caso tal se justifique face à evolução da pandemia, continuaremos este trabalho 
de recuperação de pendências, atentos em especial, a assegurar a realização atempada deste procedimento 
de modo a não defraudar as expetativas daqueles que recorrem ao Centro, também em busca da celeridade 
mais difícil de encontrar no sistema judicial tradicional. 
 
 
Aumento do número de processos/Reclamações 
 
A apólice automóvel, pela obrigatoriedade e natureza própria é aquela que, habitualmente, origina uma 
maior sinistralidade e, consequentemente, conflitualidade. As circunstâncias decorrentes da pandemia, 
mormente os períodos de confinamento e o teletrabalho provocaram uma acentuada redução na circulação 
de viaturas, o que necessariamente, se traduziu numa acentuada redução da sinistralidade e da 
conflitualidade.  
 
Tais fatores resultaram numa redução do número de reclamações entradas no CIMPAS no decurso de 2021. 
Pretendemos, no ano de 2022, recuperar o habitual número de reclamações entradas neste Centro 
anualmente, para o que, contribuirão algumas medidas indicadas de seguida. 
 
 
Captação de novas adesões à Arbitragem do CIMPAS 
 
O alargamento da competência do Centro à resolução e litígios decorrentes dos diversos contratos de seguro 
exige do Centro a manutenção de um trabalho sério, exigente e eficaz na condução e prolação dos litígios 
até à sua resolução, em definitivo. Num setor com as especificidades do Segurador, a execução de um 
trabalho de excelência será a melhor forma de captarmos a atenção e confiança daqueles que, de alguma 
forma, interagem com o mesmo. 
    
Estamos cientes que só através destas provas de maturidade, competência e eficácia ser-nos-á possível 
alargar o número de entidades aderentes, quer no que concerne a seguradores, quer ainda no que diz 
respeito a agentes e corretores de seguros. Contamos, naturalmente, com os cerca de dezanove anos de 
saber e experiência adquiridos na resolução de litígios do setor segurador. 
 
No decurso do ano de 2022 a Direção do Centro orientará, assim, de forma especial e empenhada, os seus 
esforços para a captação de novas adesões de seguradores para a resolução de litígios relativos a diferentes 
ramos de seguro, bem como de adesões de agentes e corretores de seguros, para resolução dos litígios 
com os seus clientes 
 
Acresce a todo o já mencionado, a necessidade de o Centro, juntamente com as entidades competentes, 
proceder a uma sensibilização junto de entidades seguradoras e distribuidores de seguros para a legislação 
em vigor em matéria de Resolução Alternativa de Litígios. 
 
A propósito, desde logo a necessária sensibilização para o disposto no nº1 do artº 18º da Lei n.°144/2015, 
de 8 de setembro — que transpõe a Diretiva 2013/11/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 
maio de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios de consumo e estabelece o enquadramento jurídico 
dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de consumo — que preceitua no sentido de que todos 
os fornecedores de bens ou prestadores de serviços estabelecidos em território nacional devem 
informar os consumidores relativamente às entidades de resolução alternativa de litígios (RAL) 
disponíveis ou a que se encontram vinculados por adesão ou por imposição legal decorrente de 
arbitragem necessária, devendo ainda informar qual o sítio eletrónico na Internet das mesmas. 
 
Nos termos do referido preceito, ao qual se encontram adstritos todos os fornecedores de bens e prestadores 
de serviços (definidos na alínea d) do artº3º do Diploma citado como “pessoa singular ou coletiva, pública 
ou privada, quando atue (…) com fins que se incluam no âmbito da sua atividade comercial, industrial, 
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artesanal ou profissional), também os mediadores de seguros, enquanto prestadores de serviços (tal como 
os seguradores) ficaram obrigados a informar os consumidores sobre a entidade de Resolução Alternativa 
de Litígios (RAL) disponível no setor da mediação de seguros. 
 
Esta disposição ganhou ainda mais sentido no ano de 2019 com a entrada em vigor, no dia 16 de setembro, 
da Lei nº63/2019, de 16 de agosto, que vem alterar a  Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 
de julho), passando a sujeitar os conflitos de consumo de reduzido valor económico - até 5.000€ -  à 
arbitragem necessária ou à mediação se efetuada por Entidades de Resolução Alternativa de Litígios, 
habitualmente designadas por Centros de Arbitragem. 
 
Por fim, e no que concerne quer aos seguradores quer aos distribuidores, a ação do Cimpas deverá ainda 
ser no sentido de sensibilizar para o disposto no nº1 do artº15º da Diretiva 2016/97/UE, do Parlamento e 
do Conselho, de 20 de janeiro de 2016, que impõe aos Estados Membros o assegurar dos “procedimentos 
adequados, eficazes, imparciais e independentes de reclamação e reparação extrajudicial de litígios entre 
clientes e distribuidores de seguros (…) recorrendo às instâncias existentes”. 
 
 
O CIMPAS, entidade de Resolução Alternativa de Litígios (RAL) de consumo 
 
Atenta a publicação da Lei nº144/2015, de 8 de setembro, que veio transpor a Diretiva 2013/11/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013, sobre a resolução alternativa de litígios de 
consumo, encontra-se o CIMPAS inscrito na lista de entidades de Resolução Alternativa de Litígios (RAL) de 
consumo. Pretende a mesma assegurar a coordenação, a utilização de sistemas comuns e a harmonização 
dos procedimentos seguidos nas atividades de informação, mediação, conciliação e arbitragem de conflitos. 
 
Como consequência, e uma vez que o Centro tem competência na área dos litígios de consumo, ficou este, 
enquanto entidade de resolução alternativa de litígios, adstrito a um conjunto de deveres consagrados no 
Diploma acima referido, que deverão ser anualmente cumpridos e dos quais destacamos: 
 
 
 Atualização do sítio eletrónico 
 
A Lei nº144/2015 exige a todas as entidades RAL a manutenção de um sítio eletrónico na Internet atualizado, 
de forma a proporcionar às partes um acesso fácil a informações relativas aos procedimentos de RAL, que 
permita aos consumidores apresentarem, em linha (online), reclamações. 

 
A proximidade das partes à Justiça e aos processos deve ser de substância, mas também material. Uma 
forma de a conseguir é através da internet, o que só é possível, se os utentes do Centro encontrarem no 
respetivo site as respostas e ferramentas que procuram. 
 
O CIMPAS tem um cuidado acrescido com esta obrigação tentando disponibilizar um site cuidado, atualizado, 
de navegação simples e intuitiva para todos os que nele procuram solução para os seus litígios. 
 
O sítio eletrónico www.cimpas.pt deverá continuar a ser, no decurso de 2022, objeto desta especial atenção 
pela Direção do Centro, não apenas porquanto constitui uma ferramenta cada vez mais utilizada por todos 
os que recorrem a este Centro, como ainda pela exigência legal de uma constante atualização e 
transparência de informação que preconizamos. 

 
Manterá ainda o Centro a preocupação de publicar e atualizar, no seu sítio eletrónico, as informações 
relativas ao seu plano anual de atividades, ao orçamento anual e ao relatório anual de contas. 

 
Em cumprimento das exigências do Diploma citado, o Cimpas disponibilizará ainda, no seu site, o texto das 
principais decisões arbitrais de consumo proferidas, após expurgados os dados pessoais contidos nas 
mesmas. 

 
 
 Barómetros da Resolução Alternativa de Litígios e Inquéritos de satisfação internos 
  

http://www.cimpas.pt/
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O Centro manterá, no decurso de 2022, a colaboração com a Direção Geral da Política de Justiça no sentido 
de sensibilizar todos os que recorrem ao Centro para o preenchimento on line do inquérito de satisfação 
disponibilizado pelo Ministério da Justiça. 
 
Simultaneamente desenvolverá os seus esforços no sentido de todos os intervenientes nos processos que 
corram termos no Centro preencherem no local, um pequeno inquérito de satisfação aprovado pela Direção.  
 
Acreditamos na importância do preenchimento do inquérito e estaremos atentos aos resultados obtidos                         
porquanto os mesmos têm contribuído para concretizar pequenos ajustes que marcam, tantas vezes, a 
diferença no serviço prestado. 

 
Atividade do CIMPAS - Dados estatísticos 
 

Os dados estatísticos relativos à atividade do Centro constituem uma preocupação da Direção do Centro, 
havendo o cuidado de transmitir os mesmos ao Ministério da Justiça e à Direção Geral do Consumidor, 
sempre que solicitados e nos termos legalmente exigidos.  
 
 
Os Recursos Humanos – Prestação de colaboração em regime de teletrabalho 
 
Durante parte do ano de 2021, e em cumprimento das medidas governamentais de combate à pandemia, os 
colaboradores do Centro prestaram trabalho, uma vez mais, a partir das suas casas. 
 
Reconhecendo não ser esta a forma de trabalho ideal para a atividade prosseguida, julgamos ter sido capazes 
de reunir as necessárias condições para que os colaboradores, no ano de 2022 e se tal se revelar necessário, 
possam prestar, de forma segura e eficaz, a sua colaboração a partir das suas casas. 
 
 
Implementação de nova plataforma informática de gestão processual  
 
A desmaterialização processual que o CIMPAS iniciou em 2020 implica, necessariamente, o constante e 
massivo recurso, por parte dos colaboradores e Árbitros, à plataforma digital de gestão de processos. 
 
Tal utilização exige do Centro uma atenção cuidada para as seguintes questões: 
 

1- A necessidade de atualização e simplificação da existente. A plataforma utilizada – atualmente, CRM 
– tem de responder de forma simples, intuitiva e eficaz às necessidades daqueles que, todos os dias, 
a utilizam; 

2- A garantia absoluta de segurança da mesma, tornando-a quanto possível inviolável e assegurando 
um sistema eficaz de duplicação/backup de todos os dados e elementos sigilosos que dela fazem 
parte. 

 
No ano de 2021, o Centro iniciou, juntamente com a Associação Portuguesa de Seguradores, a criação e 
implementação de uma nova aplicação informática que, pretendemos seja ainda mais intuitiva e eficaz do que 
a existente, desde logo permitindo a sua co-utilização pelas partes processuais, tornando todo o processo 
ainda mais ágil, célere e próximo.  
 
No decurso de 2022 deverão ser intensificados os trabalhos de construção e implementação desta plataforma 
de forma que a mesma comece a ser utilizada ainda no decurso do ano. 
   
 
Arbitragens: Presenciais e à distância através da utilização de plataformas digitais 
 
No ano de 2020, e na sequência das informações divulgadas pela Direção Geral da Saúde e das medidas 
implementadas pelo Governo tendentes ao combate à COVID-19, tornou-se necessário a implementação de 
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procedimentos de forma a minimizar os riscos de todos os intervenientes na realização de audiências de 
julgamento arbitral. 
 
Foram adotadas medidas e procedimentos tendentes a garantir a segurança e higienização necessárias à 
realização presencial de diligências, dotando-se o Centro das estruturas necessárias para o efeito. 
 
Simultaneamente, foram implementados os meios necessários à realização das conferências de mediação e 
dos julgamentos arbitrais à distância, através de uma plataforma digital segura e confiável. 
 
No ano de 2022 vamos manter estes procedimentos, simultaneamente ou não, sensibilizando as partes, 
sempre que tal se verifique necessário para a utilização de um ou outro, e assegurando as condições ideais 
para que todos os intervenientes se sintam seguros e confiantes na eficácia dos mesmos. 
 
 
Divulgação do Centro 
 
Cremos que a divulgação do Centro em todo o território nacional e insular, aliada à realização de um trabalho 
diário de excelência, proporcionará a um maior número de consumidores, uma justiça mais célere e eficaz na 
área dos seguros. 
 
Este compromisso de empenho na continuidade de um trabalho de divulgação da existência do Centro, deverá 
ser realizado em cooperação com o setor segurador por força do disposto no artº18º da Lei nº144/2015, com 
os associados e com as entidades financiadoras e fiscalizadoras do Centro.  

 
A divulgação do Centro permitirá o acesso generalizado ao direito e à justiça. 
 
 
Encontro de Árbitros 
 
Os Encontros de Árbitros, criados pela atual Direção do Centro desde o ano de 2010, são eventos nos quais 
se abordam as principais temáticas que são colocadas à Mediação e à Arbitragem do Centro e nos quais 
participam os membros da Direção, os Árbitros e todos os Juristas do Centro. Estas reuniões, concebidas pela 
Direção do Centro, têm como objetivo a partilha de experiências, dúvidas e conhecimentos entre Árbitros 
acabando por se revelar muito profícuas na uniformização de entendimentos. 

 
A necessidade de uniformização de procedimentos e entendimentos constitui uma preocupação constante no 
Centro, pois acreditamos que a mesma contribui, sobremaneira, para a credibilização do trabalho desenvolvido 
diariamente. 
 
Nesse sentido, iremos, durante o ano de 2022, realizar mais um Encontro, se possível presencial ao contrário 
do que teve lugar no ano de 2021 realizado através da plataforma Zoom, tendo em vista os objetivos já 
presentes na sua génese.  
 
 

Conclusões 

 
A Arbitragem, em Portugal, assume-se hoje como um meio de resolução alternativa de litígios com grande 
notoriedade e credibilidade. 
 
 
É um facto assente que, sobretudo nos últimos anos, temos vindo a assistir a um aumento do número de 
processos arbitrais e ao alargamento da arbitragem a vários domínios que, há alguns anos, pareciam ser mais 
distantes. Celeridade, flexibilidade, confidencialidade e maior especialização são algumas das principais 
vantagens que – à semelhança do que sucede em muitos outros países – têm vindo a seduzir os cidadãos e 
as empresas optarem por resolver os seus litígios em tribunais arbitrais. 
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Vertemos neste Plano de Ação e Orçamento o nosso sentir face ao estado atual da Justiça e à realidade em 
que nos queremos afirmar (a Resolução Alternativa de Litígios). Neste documento transparece a força que 
nos anima e a vontade inabalável de continuar a construir uma Justiça cada vez melhor. 
 
Sabemos que somos apenas mais uma ferramenta possível, no meio de tantos outros, mas temos a ambição 
de ser o caminho adequado, o caminho seguro e credível, o caminho económico e célere, o caminho eficaz.  
 
A experiência recente e antiga, construída ao longo de vinte anos de atividade em que nos confiaram a 
resolução de litígios da atividade seguradora, constitui a nossa maior fonte de saber que colocaremos, no 
próximo exercício, uma vez mais, ao serviço de todos aqueles que a nós recorrem. 
 
Esta é, sempre foi e será a nossa grande preocupação. É uma garantia que não encontra fundamento apenas 
nas palavras, mas sobretudo nas ações, no trabalho que realizamos dia após dia, em busca de uma Justiça 
melhor, credível e respeitada por todos. 
 
Deixamos aqui o nosso compromisso de darmos o nosso melhor, disponibilidade e entrega, na prossecução 
de uma Justiça moderna, de superior qualidade, na qual os meios de Resolução Alternativa de Litígios têm 
um lugar digno e único.  
 
O recurso a um Centro especializado na área seguradora, permitirá uma maior segurança a todos os que a 
este recorrem, porquanto o juiz, dada a experiência, mais facilmente pode compreender e situar as realidades 
ligadas aos litígios que lhe são submetidos, seja no plano técnico, social ou económico e, nessa medida, 
encontrar, as soluções adequadas a tais realidades.   
 
No ano de 2022, vamos persistir na execução do trabalho que tem vindo a ser desenvolvido, de acordo com 
as seguintes orientações:  
 
               - Divulgar o CIMPAS e as vantagens no recurso ao mesmo; 
 
               - Consciencializar a sociedade para a importância dos meios RAL, no seio da Justiça; 
 
               - Incentivar o recurso aos procedimentos de Mediação e de Arbitragem; 
 
               - Assegurar a correta informação a prestar pelos Serviços disponibilizados pelo Centro; 
  
               - Estimular a análise dos litígios centrada nos interesses; 
 
               - Assegurar a formação e qualificação dos colaboradores do Centro; 
 
               - Corresponder a uma efetiva necessidade da sociedade, indo ao encontro de altos padrões de 
expectativas; 
          

- Apostar num trabalho de excelência; 
 
               - Colaborar com os Árbitros na procura de decisões arbitrais justas e fundamentadas; 
  
               - Contribuir para a maior transparência  e credibilidade da atividade seguradora. 
 
                - Estimular o processo de modernização e dignificação da Justiça, que passará, necessariamente 
por uma Justiça mais próxima do cidadão e mais célere; 
 
Estes são os nossos objetivos para 2022. É essa a nossa motivação. O nosso caminho. A nossa orientação. 
 
 
 
Aprovado em reunião do Conselho Diretivo, realizada em 15 de dezembro de 2021. 
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A Justiça é a disposição constante da vontade em dar a cada um o que é seu — suum cuique tribuere -. 
  
  São Tomás de Aquino 
 
 
  ORÇAMENTO 2022 

 

Introdução 

 
Os Estatutos do Cimpas determinam, na última redação que lhe foi conferida, na alínea h) do nº1 do artº15º 
que o Conselho Diretivo deverá “aprovar as propostas de Plano de Ação Anual e de Orçamento, a apresentar 
à Assembleia-Geral”. 
 
Estipula o mesmo documento a obrigatoriedade de serem ouvidos o Conselho Fiscal e o Conselho de 
Representantes, competindo ao primeiro “apreciar e emitir parecer sobre o Plano de Ação Anual e Orçamento” 
(cfr. artº17º, nº1, alínea a), e ao segundo “emitir recomendações sobre a proposta de Plano de Ação Anual 
e de Orçamento” (cfr. artº18º, nº2, alínea b) e nº3, alínea a)). 
 
A concluir todo este procedimento consagra-se ainda que a Assembleia Geral “aprecia e vota anualmente, 
sob proposta do Conselho Diretivo, o Plano de Ação Anual e o Orçamento para o ano civil seguinte” (artº13º, 
alínea c)). 
 
Assim, cumpridos os pressupostos legais prévios, apresentamos o orçamento para o ano de 2022.  
 
 

Pressupostos Gerais 

 
O Orçamento que se apresenta pretende traduzir, de forma fiável e transparente, a previsão da vida financeira 
da associação, contemplada nos Rendimentos, nos Gastos e nos meios financeiros. 
 
Fiéis ao que acreditamos, mantemos os critérios que têm pautado a elaboração este documento, 
designadamente:  
 
- Os valores reais contabilizados até 30 de setembro do corrente ano, projetados para doze meses, tendo em 
conta a execução orçamental; 
 
- O saber adquirido pelo histórico de vinte anos de atividade, quanto às necessidades financeiras adequadas 
ao normal funcionamento do Centro; 
 
- Os conhecimentos alicerçados na experiência de todos os envolvidos na elaboração do Orçamento; 
 
- A consciência das ações a realizar entendidas como as mais adequadas e oportunas aos objetivos e fins 
delineados para o ano de 2022; 
 
- O acréscimo à natureza marcadamente previsional deste documento, da incerteza do impacto que a COVID-
19, terá no país, na sociedade e na economia; 
 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Tomas_de_Aquino
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- O rigor, a transparência, a prudência e a racionalidade, valores pelos quais sempre pautámos a nossa 
gestão. 
 
O presente Orçamento traduz a necessidade de definição de prioridades em função das disponibilidades, 
reconhecendo que, além desta, teremos sempre em consideração o benefício comum resultante da opção 
que é tomada no dia-a-dia da gestão dos recursos existentes.  
 
Subjaz em cada linha do Orçamento que aqui se apresenta a noção de Justiça e de serviço público que se 
lhe encontra associada, o que exige uma escrupulosa prossecução dos princípios orientadores da gestão 
prudente e transparente que sempre nos exigimos. 
 
O desafio, esse, será sempre o mesmo: o de conseguir o desejável equilíbrio entre os recursos disponíveis e 
os nossos objetivos.  
 
Em termos gráficos, a organização e preparação do Orçamento para o ano 2022, obedeceu à habitual 
estrutura: 
  
    - Rendimentos 
    - Descritivo 
    - Gastos 
    - Descritivo 
    - Resultado financeiro global                                                                       
 
Na apresentação, mantivemos ainda o cuidado de inserir os valores orçamentados para o exercício de 2022, 
bem como os valores correspondentes à previsão da execução orçamental para o final do ano de 2021. 
Apresentamos, de seguida, uma explanação mais pormenorizada dos valores encontrados para as mais 
relevantes rubricas do orçamento. 
 
 

Rendimentos 

 
O total dos Rendimentos previstos para o ano de 2022 é de 599.346 euros, distribuídos pelas rúbricas 
constantes da tabela apresentada de seguida. 
 
 

Rendimentos 
Orçamento Exec. Orçamental Orçamento Variação% Variação% 

2021 Previsão 2021 2022 Orç./Exec. 2021/2022 

Prestações de Serviços 250.000 242.806 250.000 -2,87% 0% 

Adesões Distribuidores 10.000 3.067 10.000 -69,33% 0% 

Subsídios à Exploração 178.190 178.190 178.190 0% 0% 

Quotizações 161.156 161.156 161.156 0% 0% 

Juros e outros Rendim. 0,00 0,00 0,00 0% 0% 

  Total  599.346 585.219 599.346 -2,36% 0% 

 
 
 
O quadro acima apresentado não prevê, para o ano de 2022, qualquer desvio, comparativamente ao ano 
de 2021. 
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O gráfico apresentado de seguida facilita a perceção do peso, em termos percentuais, de cada uma das 
rubricas indicadas no quadro supra nos rendimentos globais da Associação previsíveis para o exercício de 
2022. 
 
 
 
 
 

Contributo percentual dos Rendimentos 
 

 

 
 
 
 
Tal como vem acontecendo nos últimos anos, a rubrica Prestações de Serviços é aquela que continua a 
apresentar um maior peso nos rendimentos anuais do CIMPAS (cerca de 43,38%).  
 
Esta rubrica corresponde ao valor de despesas pagas pelas partes que aderem à Arbitragem do Serviço de 
Mediação e Arbitragem do Centro e ainda ao montante relativo à captação e novas adesões para o Centro, 
fundamentalmente de mediadores e de corretores de seguros. 
  
A rubrica Subsídios corresponde ao valor atribuído anualmente pela Direção Geral da Política de Justiça/ 
Ministério da Justiça, a este Centro. 
 
A rubrica Quotizações corresponde ao somatório das quotas anuais pagas pelos associados do Cimpas.  
 
As rubricas Subsídios e Quotizações correspondem a percentagens muito significativos do Orçamento total 
do Centro, constituindo, juntamente com as receitas provenientes das Arbitragens realizadas, as nossas 
principais fontes de receitas. 
 
A tabela seguinte apresenta, com maior detalhe, a proveniência dos Rendimentos do Centro propostos para 
o próximo exercício, permitindo o estudo comparado com as rubricas de rendimentos correspondentes ao 
orçamento para 2021 e ainda com a execução orçamental projetada para o final de 2021. 
     
 
 
 

43,38%

26,89%

29,73%

Prestações de Serviços e Adesões

Quotizações

Subsídios
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 Tabela de Rendimentos 
 
 

Rendimentos 
Orçamento Execução  Orçamento Variação% Variação % 

2021 Orçamental 2022 Orç./Exec- 2021/2022 
Prestações de Serviços         
 
              Adesões 
              Arbitragens  

 
10.000 

250.000 

                                          
3.067 

242.806     

 
10.000 

250.000 
       -69,3%    

-2,87% 

 
0% 
0% 

              Subtotal  260.000 245.873 260.000 -5,43% 0% 

Subsídios à Exploração         
  Do Estado e outros Entes Públicos         

          Ministério da Justiça 125.498 125.498 125.498 0% 0% 
          Ministério da Justiça  
           (Instalações Lisboa) 52.692 52.692 52.692 0% 

0% 

              Subtotal  178.190 178.190 178.190 0% 0% 

Outros Rendimen. Operacionais         
   Quotizações         

          ACP 4.803 4.803 4.803 0% 0% 

          APROSE 4.303 4.303 4.303 0% 0% 
          APS 145.000 145.000 145.000 0% 0% 
          DECO 4.803 4.803 4.803 0% 0% 
          PRP 2.246 2.246 2.246 0% 0% 

              Subtotal  161.156 161.156 161.156 0% 0% 
Rendim. e Ganhos Financeiros 0 0 0,00 0% 0% 
Outros Rendimentos 0 0 0,00 0% 0% 

Total Rendimentos 599.346 585.219 599.346 -2,36% 0% 

 
 
 
Rendimentos - Descritivo 
 
 
Arbitragens 
 
As partes que recorrem à Arbitragem do Serviço de Mediação e Arbitragem do Centro estão adstritas, ao 
pagamento único de despesas processuais, no montante, regulamentarmente previsto, de 3% sobre o valor 
reclamado, com um mínimo de 70 euros e um máximo de 700 euros. 
 
Os novos aderentes ao CIMPAS, mormente agentes e corretores de seguros, por deliberação da Direção, 
são adstritos ao pagamento de uma taxa de adesão no montante de 50 euros, acrescido de IVA. O valor 
anual subsequente das adesões varia entre 50 e 250 euros, acrescidos de IVA. 
 
O somatório destes valores a cargo das partes e de novos aderentes, aqui traduzido na rubrica Prestações 
de Serviços – Arbitragem, constitui atualmente a principal fonte de receitas do Centro.  
 
  
Subsídios à Exploração 
 
O CIMPAS é cofinanciado pelo Estado através do Ministério da Justiça.  
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Este financiamento, presente desde a criação do CIMPAS, tem, atualmente, duas vertentes fundamentais à 
atividade de Centro: a concessão de um subsídio anual, cujo pagamento tem vindo a ser efetuado de forma  
 
parcelada em doze meses e, ainda a cedência, a título gratuito das instalações correspondentes à atual sede 
social do Centro, em Lisboa. 
 
O montante do subsídio de financiamento ao Centro tem-se mantido estável nos últimos anos. 
 
Apesar de, à data de elaboração do presente documento, não ser ainda possível conhecer o valor de subsídio 
previsto atribuir ao Centro no exercício vindouro, tudo indica que se manterá no decurso de 2022, pelo que 
se optou por manter o valor de subsídio idêntico ao recebido no ano de 2021. 
 
À semelhança dos anos anteriores, prevê-se ainda nesta rubrica que o Ministério da Justiça continue a 
assegurar, no exercício de 2022, o pagamento das rendas relativas à ocupação do Centro, nas instalações 
sitas em Lisboa. Optámos, também aqui, por manter o valor inscrito nos orçamentos anteriores.  
 
Este valor não gerará qualquer impacto no Orçamento elaborado, uma vez que o mesmo é inscrito, 
simultaneamente, nos Rendimentos e nos Gastos apresentados.  
 
 
Quotizações 
 
Para o ano de 2022, prevê-se a manutenção do valor das quotizações dos Associados pagas no ano de 
2021. 
 
 
 

Gastos 

 
Conforme se pode verificar pela análise da tabela infra, a previsão e gastos para o ano de 2022 perfaz um 
total de 633.479 euros.  
 
Como é tradição, estiveram subjacentes à elaboração dos cálculos, a experiência passada e recente 
conjugada com os princípios de prudência, de congruência e de consistência que sempre têm pautado a 
nossa gestão.  
 
O quadro seguinte apresenta as principais rubricas de gastos ressaltando que a maioria dos mesmos está 
concentrada nas rubricas Fornecimentos e Serviços Externos e Gastos com Pessoal. 
 
 

Gastos 
Orçamento Execução Orçamento Variação % Variação % 

2021 Orçamental 2022 Orç./Exec. 2021/2022 

Fornecimentos e Serviços Externos 243 308 
 

226 294 234 630 -6,99% -3,56% 
Impostos 34 670 35 970 35 520 3,74% 2,45% 
Gastos com Pessoal 367 881 375 953 360 983 2,19% -1,87% 
Outros Gastos e Perdas 2 346 2 404 2 346 2,47% 0% 
  Total  648 205 640 621 633 479 -1,17% -2,27% 

 
 
O quadro anteriormente apresentado permite uma análise comparada com os valores orçamentados para 
2021 e para 2022, bem como o respetivo desvio deste, face àquele.  
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O gráfico seguinte pretende facilitar a perceção e compreensão do peso percentual de cada uma das rubricas 
nos gastos totais do Centro. 
 
 
 
 

Contributo percentual dos Gastos 
 

 

 
 
 
A análise do gráfico permite concluir que, à semelhança do sucedido nos anos transatos, os Gastos com o 
Pessoal representam mais de 50% das despesas a realizar no Centro.  
 
Também a rubrica de Fornecimentos e Serviços Externos, correspondendo a cerca de 37,03% do total dos 
gastos, tem um forte impacto nas despesas do Centro. 
 
A soma destas duas grandes rubricas, Gastos com o Pessoal e Fornecimentos e Serviços Externos consomem 
a percentagem significativa de 94,02% do orçamentado para gastos.  
 
A tabela apresentada, de seguida, identifica, com maior detalhe, os gastos previsíveis que o Centro terá de 
assumir durante o próximo exercício.  
 
As opções seguem a tendência de gestão assumida de manutenção e, sempre que possível, redução de 
despesas, sem que se deixe de assumir os gastos exigíveis aos padrões de qualidade que pretendemos 
prosseguir. 

 
Tal como fizemos com os Rendimentos, a tabela permitirá a análise comparada das rubricas de gastos 
previstos no orçamento para 2021, da execução orçamental prevista para final de 2021 e, finalmente, a 
proposta orçamental para 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

37,03%

5,61%

56,99%

0,37%

Fornecimentos e Serviços Externos
Impostos
Gastos com pessoal
Outros Gastos e Perdas
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GASTOS 
Orçamento Exec. Orç. Orçamento Desvio % Desvio % 

2021 Previsão  2022 Orç./Exec. 2021/22 
 FORNECI. E SERVIÇOS EXTERNOS         
 Trabalhos Especializados         

      Serviços Contabilidade 8 127 8 111 8 111 -0,20% -0,20% 
         Serviços ROC 2 311 2 311 2 311 0% 0% 
         Sistemas de Inform. e Informática 10 000  19 500 17 500  95,00% 75,00% 
         Serviços de impressão e cópia 5 750 5 972 5 750 3,86% 0% 
         Custódia e Gestão de Arquivos  5 000 4 327 4 000 -13,46% -20,00% 
         Serviços Bancários 1 500 1 541 1 500 -2,70% 0% 
      
   Vigilância e Segurança 350 350 350 0% 0% 
          
Honorários/Serv. Prest. Independe.         
         Presidente da Direção 30 478 30 416 30 416 -0,20% -0,20% 
         Árbitros, Juristas e Outros 70 000   55 000 60 000   -21,40% -14,28% 
          
   Conservação e Reparação         
        Instalações, Viaturas e Equipamen. 1 500 0 1 500 -100,00% 0% 
          
   Materiais         
         Ferramentas e Utens. Desg. Rápido 2 000 855 1 500 -57,25% -25,00% 
         Livros e documentação técnica 250 120 150 -52,00% -40,00% 
         Material de escritório/Economato 3 750 1 151 2 500 -69,30% -33,33% 
         Outros 0 0 0 0% 0% 
          
   Energia e Fluidos         
         Eletricidade 1 100 763 1 100 -30,64% 0% 
         Combustíveis 2 500 2 500 2 500 0% 0% 
         Água 350 269 350 -23,14% 0% 
          
   Deslocações e Estadas         
        Nacionais/Internacionais 2 500  2 510 2 500  0,40% 0% 
          
   Rendas e Alugueres         
         Equipamentos 1 000 0 500 -100,00% -50,00% 
         Instalações Porto 11 500 10 863 11 500 -5,54% 0% 
         Instalações Lisboa 52 692 52 692 52 692 0% 0% 
         Viaturas 6 000 6 900 6 000 15,00% 0% 
          
   Comunicação         
         Telefones 3 000 3 359 3 000 11,90% 0% 
         Internet 2 000 917 1 250 -54,15% -37,50% 
         Selos e despesas postais 10 000 6 997 8 500 -30,03% -15,00% 
          
   Seguros 300 964 300 221,33% 0% 

Contencioso e Notariado         
250 0 250 -100,00% 0% 

   Despesas de Representação         
         Outras pessoas e Entidades 100 0 100 -100,00% 0% 
   Limpeza, Higiene e Conforto 8 500 7 812 8 000 -8,09% -5,88% 
   Outros Serviços         
          Diversos 500 94 500 -81,20% 0% 
     A TRANSPORTAR 243 308 226 294 234 630 -6,99% -3,56% 
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  Orçamento Exec. Orça. Orçamento Desvio % Desvio % 
2021 Previsão 2022 Orç./Exec. 2021/22 

TRANSPORTE 243 308 226 294 234 630 -6,99% -3,56% 
          

   Impostos         
         IVA 34 000 35 811 35 000 5,30% 2,90% 
         IRC 600 159 450 -73,50% -25,00% 
         Imposto de Selo 50 0 50 -100,00% 0% 

     Taxas 20 0 20 -100,00% 0% 
          

         SUB TOTAL 34 670 35 970 35 520 3,74% 2,45% 
           

   Gastos com Pessoal         
     Remunerações do pessoal 289 905 301 428 288 505 3,90% -0,48% 
     Encargos do pessoal 62 826 62 211 58 678 -0,97% -6,60% 
     Seguros Acidentes Pessoais 4 000 3 558 3 000 -11,05% -25,00% 
     Gastos de ação social 1 000 0 500 -100,00% -50,00% 

         Formação 1 250 600 1 000 -52,00% -20,00% 
         Seguro de Saúde 6 900 7 872 7 300 14,08% 5,79% 
         SHS/Medicina do Trabalho 2 000 284 2 000 -85,80% 0% 
          
         SUB TOTAL  367 881 375 953 360 983 -2,19% -1,87% 
          
   Outros gastos e Perdas          
         Quotizações 2 246 2 246 2 246 0% 0% 
        Outros não especificados 100 158 100 58,00% 0% 

          
SUB TOTAL  2 346 2 404 2 346 2,47% 0% 
          

          
Total Gastos 648 205 640 621 633 479 -1,17%% -2,27% 

 
 
Gastos - Descritivo 
 
Fornecimentos e Serviços Externos 
 
Os valores inscritos na rubrica Fornecimentos e Serviços Externos relevam os custos inerentes à normal 
atividade do Centro.  
 
A generalidade dos valores é caracterizada pela prudente manutenção dos valores inscritos no Orçamento 
relativo ao exercício de 2021, com os seguintes desvios: 
 
- Aumento da rubrica Sistemas de Informação e Informática, em continuidade do trabalho que iniciámos no 
ano de 2021 face à necessidade de renovar e, sobretudo, de tornar mais segura a rede informática do 
CIMPAS; 
 
- A rubrica Custódia e Gestão de Arquivos bem como as rubricas Material de Escritório e Selos e Postais 
sofrem uma redução face à desmaterialização dos processos; 
 
- Redução do valor da rubrica Honorários de Árbitros, juristas e outros, atento a necessidade de se ajustar 
a mesma à realidade dos últimos anos; 
 
- O Seguro de Acidentes de Trabalho sofre uma redução na sequência da contratação de uma nova apólice. 
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Gastos com Pessoal 
 
Na rubrica Remunerações do Pessoal foram contemplados os vencimentos mensais, suplementos, 
férias/subsídio de férias, subsídios de Natal, subsídio de alimentação e ajudas de custo do Serviço de Apoio 
(a fim de prestarem assessoria aos Árbitros nas deslocações efetuadas pelo Tribunal a Albufeira, Évora, 
Coimbra e Regiões Autónomas). 
 
Não foi contemplado qualquer aumento nas remunerações do pessoal no próximo exercício. 
 
 

Resultado financeiro global   

 
O orçamento que ora se apresenta foi elaborado na firme convicção que será o adequado aos objetivos que 
o Centro se propõe executar no próximo ano de 2022.  
 
Procurámos, acima de tudo, manter o compromisso que temos com aqueles que recorrem a este Centro, 
materializado na prestação de um serviço de qualidade e excelência. 
 
Apresentamos na tabela seguinte, a previsão para o exercício de 2021 de Rendimentos no montante de 
599.346 euros e de Gastos no montante de 633.479 euros. 
                         
                                                                                            

TOTAL RENDIMENTOS   
599.346 

TOTAL GASTOS  
633.479 

SALDO  
-34 133 

 
 
O diferencial entre Gastos e Rendimentos para o ano de 2022 corresponde a 34.133 euros negativos, o que 
se traduz na continuidade de uma política de contenção, com resultados positivos como demonstra o quadro 
comparativo seguinte: 
 

ANOS 
 

SALDO ORÇAMENTO (Rendimentos – Gastos) (€) 
 

Ano 2018  
-78.328 

Ano 2019  
-65.835 

Ano 2020  
-60.471 

Ano 2021  
-48.858 

 
Ano 2022 

 
-34.133 

 
  
Apesar da adoção de um critério conservador e prudente na previsão dos gastos, a eventualidade de um 
resultado negativo expresso neste orçamento, será colmatada com resultados transitados e/ou afetação 
parcial do fundo associativo. 
 
Aprovado em reunião do Conselho Diretivo, realizada em 15 de dezembro de 2021. 
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